
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.541.746 - DF (2019/0207968-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
EMBARGANTE : COOPERATIVA DO PROJETO CONDOMINIO VERDE 
ADVOGADOS : RAUL CANAL  - DF010308 
   JOSE ANTONIO GONCALVES LIRA E OUTRO(S) - DF028504 
   AURÉLIO CONRADO DE SOUZA  - DF056808 
EMBARGADO : AVELAR OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO RENATO DO CANTO FARAG  - DF014005 
   PETERSON DE JESUS FERREIRA  - DF030946 
   FELIPE TEIXEIRA VIEIRA  - DF031718 
   RENATO PEREIRA CAES E OUTRO(S) - DF061515 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. CONDENAÇÃO AO 

PAGAMENTO DE  HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ART. 

85, § 11, DO CPC/2015. EMBARGOS ACOLHIDOS.
 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração opostos por COOPERATIVA DO 

PROJETO CONDOMÍNIO VERDE à decisão proferida por este signatário, nos termos da 

seguinte ementa (fl. 358, e-STJ):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. CONDOMÍNIO. IMÓVEL SITUADO EM ÁREA 

NÃO REGULARIZADA. OBRA DE INFRAESTRUTURA. 

AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA E DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 

DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 

CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO 

FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. AGRAVO CONHECIDO 

PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões (fls. 335-406, e-STJ), sustenta a embargante a existência de 

omissão na decisão embargada, por ausência de fixação dos honorários recursais, em razão 
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de o recurso da parte adversa ter sido desprovido, nos termos do art. 85, § 11, do 

CPC/2015. 

Sem impugnação, conforme certificado à fl. 415 (e-STJ).

Brevemente relatado, decido. 

Os embargos de declaração constituem recurso de fundamentação vinculada, 

sendo apenas cabíveis quando, nas hipóteses previstas no art. 1.022 do Código de Processo 

Civil de 2015, sejam detectadas omissão, obscuridade e contradição, bem como possível 

erro material. 

O referido meio de impugnação visa aperfeiçoar as decisões judiciais, de 

modo a prestar a tutela jurisdicional de forma clara e completa, não tendo como objetivo 

central a alteração dos julgados impugnados, situação verificada apenas excepcionalmente, 

quando a correção dos vícios constatados forem aptos a modificar, de algum modo, o 

decisum prolatado.

Na hipótese dos autos, o insurgente alega a existência de omissão por não 

terem sido arbitrados honorários sucumbenciais no julgamento do agravo em recurso 

especial, no qual a parte adversa teve seu recurso desprovido. 

Acerca do tema, a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça 

entende que aos recursos interpostos com base no CPC/2015 são devidos honorários 

sucumbenciais desde que cumpridos determinados requisitos.

A propósito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 

CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA 

SANAR O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. REQUISITOS. 

I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 

previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 

preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: Direito 

Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em curso, 

da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em que 

o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a 

publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do 
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Plenário do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 

arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 

85, § 11, do novo CPC"; o não conhecimento integral ou o 

improvimento do recurso pelo Relator, monocraticamente, ou pelo 

órgão colegiado competente; a verba honorária sucumbencial deve ser 

devida desde a origem no feito em que interposto o recurso; não 

haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno e de 

embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 

não conhecido integralmente ou não provido; não terem sido atingidos 

na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, para cada fase do processo; não é exigível a 

comprovação de trabalho adicional do advogado do recorrido no grau 

recursal, tratando-se apenas de critério de quantificação da verba. 

II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 

critérios de cálculo dos honorários recursais: a) respeito aos limites 

percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC de 2015; 

b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, 

se os honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, 

por meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua 

majoração observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba 

honorária foi arbitrada na origem com base em percentual sobre o 

valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da 

causa, na forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a 

coerência na majoração utilizando o mesmo parâmetro; c) aferição do 

valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com os critérios 

estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; d) deve ser 

observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna apenas um ou 

alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais haverá 

trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de 

modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o 

proveito econômico que a parte pretendia alcançar com a interposição 

do recurso parcial; e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido. 

III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 

quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 

verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a 

parte ora embargante pretende o arbitramento dos honorários 

recursais previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do 

agravo interno, o que, como visto, não é cabível. 

IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de 

efeitos infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado. 

(EDcl no AgInt no REsp 1573573/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 04/04/2017, DJe 08/05/2017)

In casu, o recurso interposto perante o Superior Tribunal de Justiça é regido 

pelo CPC/2015, pois impugna acórdão publicado em 8/4/2019.

Dessa forma, com razão o embargante, pois houve o desprovimento do 
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recurso da parte adversa, contudo, sem arbitramento de honorários recursais, conforme 

determina o art. 85, § 11, do CPC/2015.

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para sanar a omissão 

apontada, determinando, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, a majoração dos 

honorários em favor dos advogados do recorrido, ora embargante, em 2% sobre o valor 

atualizado da causa. 

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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